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RESUMO 

 

Apresenta-se como tema o estudo das formas de controle da Administração Pública 
pelas informações falsas por ela difundidas, a partir do ano de 2018, quando se 
observou a massificação do fenômeno da difusão de fake news, durante as eleições 
no Brasil. Busca-se responder ao seguinte problema de pesquisa: a difusão de 
desinformação/fake news pela Administração Pública constitui um ilícito? Se sim, 
quais os instrumentos jurídicos para o controle de desinformação difundida pela 
Administração Pública e responsabilização de seus agentes públicos? Afim de 
responder ao problema de pesquisa, a hipótese apresentada é de que se constitui um 
ilícito a difusão de desinformação pela Administração Pública e seus agentes públicos, 
que podem ser controlados em suas comunicações inverídicas por meio de múltiplas 
formas, como: controle interno, controle externo, controle social e pelo Direito 
Administrativo Sancionador, devendo gerar responsabilidade do gestor público. No 
presente trabalho adotou-se o método hipotético-dedutivo, no intuito de estudar o 
fenômeno das fake news e da desinformação para defender o dever de verdade da 
Administração Pública, para, por fim, verificar as formas de controle da Administração 
Pública e seus agentes públicos quando veiculam desinformação, defender a 
configuração de ilícito e propor diretrizes para a utilização desses controles. Quanto 
ao procedimento, será o analítico, pois, analisa-se os limites, possibilidades de 
construção de diretrizes e utilização de instrumentos jurídicos para o controle da 
desinformação difundida pela Administração Pública. Quanto à técnica de pesquisa, 
emprega-se a bibliográfica, com a consulta em sites, jurisprudência, bases de dados, 
livros e periódicos nacionais e internacionais. O trabalho será dividido em três 
capítulos, no primeiro capítulo, abordar-se-á o tema da desinformação na sociedade 
contemporânea e suas consequências para o Estado Democrático de Direito. 
Objetiva-se definir os possíveis conceitos de fake news e desinformação, discorrer 
acerca das características da sociedade contemporânea da informação e identificar 
as consequências da desinformação para o Estado Democrático de Direito. No 
segundo capítulo, abordar-se-á as contribuições da teoria de Jürgen Habermas para 
a discussão acerca do entendimento de “verdade”, descrever-se-á os atuais contornos 
dos princípios da publicidade, moralidade e boa-fé administrativa e do direito 
fundamental à boa Administração Pública nos marcos do Constitucionalismo 
Contemporâneo e da Constituição da República Federativa do Brasil 1988, abarcando 
a incompatibilidade dos princípios com o ato de veiculação de informações inverídicas 
pela Administração Pública e seu agentes, bem como sustentar o seu dever de 
verdade perante os cidadãos. No último capítulo, buscar-se-á identificar as formas de 
controle da Administração Pública já previstas no ordenamento jurídico brasileiro que 
possam ser utilizadas para o controle da desinformação veiculada pela Administração 
Pública e propor diretrizes que auxiliem nesse controle. Para tanto, serão estudados 
a possibilidades e limites da publicidade governamental, a configuração de ato de 
improbidade administrativa e os controles interno, externo e social. O trabalho justifica-
se socialmente por buscar analisar as formas de controle previstas no ordenamento 
jurídico brasileiro e propor diretrizes que auxiliem no controle da Administração 
Pública e de seus agentes públicos quando contribuem para o processo de 
desinformação, buscando sistematizar e preencher as lacunas existentes na doutrina 
acerca do tema. Diante da análise realizada, é possível afirmar que, a partir da 
Constituição Federal de 1988 e dos princípios norteadores dos atos da Administração 
Pública, verificou-se que constitui um ilícito a difusão de desinformação pela 



 
 

Administração Pública e/ou seus agentes públicos, que podem ser controlados em 
suas comunicações inverídicas por meio de múltiplas formas, como o controle interno, 
controle externo, controle social e pelo Direito Administrativo Sancionador.  
 
Palavras-chave: administração pública; agentes públicos; controle; desinformação, 
verdade. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

The theme is the study of forms of control of the Public Administration through false 
information disseminated by it, from the year 2018, when the massification of the 
phenomenon of dissemination of fake news was observed, during the elections in 
Brazil. We seek to answer the following research problem: is the dissemination of 
disinformation/fake news by the Public Administration illegal? If so, what are the legal 
instruments for controlling disinformation disseminated by the Public Administration 
and holding its public agents responsible? In order to answer the research problem, 
the hypothesis presented is that the dissemination of disinformation by the Public 
Administration and its public agents is illegal, which can be controlled in their untrue 
communications through multiple ways, such as: internal control, external control, 
social control and by Sanctioning Administrative Law, which should generate 
responsibility for the public manager. In the present work, the hypothetical-deductive 
method was adopted, in order to study the phenomenon of fake news and 
misinformation to defend the Public Administration's duty of truth, in order, finally, to 
verify the forms of control of the Public Administration and its agents when they convey 
disinformation, defend the configuration of illegal and propose guidelines for the use 
of these controls. As for the procedure, it will be analytical, as it analyzes the limits, 
possibilities for building guidelines and the use of legal instruments to control the 
misinformation spread by the Public Administration. As for the research technique, 
bibliographic research is used, with consultation on websites, jurisprudence, 
databases, books and national and international periodicals. The work will be divided 
into three chapters, the first chapter will address the issue of disinformation in 
contemporary society and its consequences for the Democratic Rul of Law. In the 
second chapter, the contributions of Jürgen Habermas' theory to the discussion about 
the understanding of “truth” will be addressed, and the current outlines of the principles 
of publicity, morality and administrative good faith and fundamental law will be 
described. to good Public Administration within the framework of Contemporary 
Constitutionalism and the Constitution of the Federative Republic of Brazil 1988, 
encompassing the incompatibility of the principles with the act of disseminating untrue 
information by the Public Administration and its agents, as well as upholding its duty 
of truth to citizens. In the last chapter, we will seek to identify the forms of Public 
Administration control already provided for in the Brazilian legal system that can be 
used to control misinformation conveyed by the Public Administration and propose 
guidelines that help in this control. Therefore, the possibilities and limits of government 
advertising, the configuration of administrative misconduct and internal, external and 
social controls will be studied. The work is socially justified because it seeks to analyze 
the forms of control provided for in the Brazilian legal system and propose guidelines 
that assist in the control of the Public Administration and its public agents when they 
contribute to the process of misinformation, seeking to systematize and fill the gaps in 
the doctrine about the topic. Based on the analysis carried out, it is possible to affirm 
that, from the Federal Constitution of 1988 and the guiding principles of the acts of the 
Public Administration, it was found that the dissemination of disinformation by the 
Public Administration and/or its public agents, who may be controlled in their untrue 
communications through multiple ways, such as internal control, external control, 
social control and Administrative Sanctioning Law. 
 
Keywords: public administration; public agents; control; disinformation, truth. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

No Brasil, a partir das eleições de 2018, se observou o agravamento do 

fenômeno das fake news, o que acabou aumentando o descrédito e os ataques às 

instituições democráticas por parcela da sociedade e influenciou um grave processo 

de desinformação. Embora possa-se afirmar que informações falsas são tão antigas 

quanto a própria linguagem/comunicação humana, o fenômeno das fake news, 

contudo, possui maior impacto em razão da revolução das comunicações capitaneada 

pela internet. 

Assim como a sociedade, a Administração Pública cada vez mais utiliza-se das 

novas tecnologias, sendo hoje seu principal canal de comunicação com os cidadãos 

por meio da internet, seja pelos sites oficias ou através dos perfis oficiais nas redes 

sociais (Facebook, Instagram e Twitter). O processo de virtualização da Administração 

Pública, seja por meio de Portais ou serviços públicos digitais, já estava em curso, 

contudo a pandemia da COVID-19 acelerou esse processo. 

Dessa forma, considerando o cenário da comunicação em rede e da Sociedade 

da Informação, entende-se importante delimitar as formas de responsabilização da 

Administração Pública e de seus agentes pela veiculação de informações inverídicas, 

contribuindo para o aumento do processo de desinformação. 

Nesse sentido, apresenta-se como tema o estudo das formas de controle da 

Administração Pública pelas informações falsas por ela difundidas, a partir do ano de 

2018, quando se observou a massificação do fenômeno da difusão de fake news 

durante as eleições no Brasil. Serão objeto de estudo as informações difundidas pela 

Administração Pública e seus agentes públicos.   

Busca-se responder ao seguinte problema de pesquisa: a difusão de 

desinformação/fake news pela Administração Pública constitui um ilícito? Se sim, 

quais os instrumentos jurídicos para o controle de desinformação difundida pela 

Administração Pública e responsabilização de seus agentes públicos? 

Afim de responder ao problema de pesquisa, a hipótese apresentada é de que 

se constitui um ilícito a difusão de desinformação pela Administração Pública e seus 

agentes públicos, que podem ser controlados em suas comunicações inverídicas por 

meio de múltiplas formas, como: controle interno, controle externo, controle social e 
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pelo Direito Administrativo Sancionador, devendo gerar responsabilidade do gestor 

público. 

Nesse sentido, os pressupostos do trabalho são: a desinformação no âmbito da 

Administração Pública deve ser controlada pois constituí ilícito, em razão do dever de 

verdade da Administração Pública fundado princípios da publicidade, moralidade e 

boa-fé administrativa e do direito fundamental à boa Administração Pública. Assim são 

instrumentos jurídicos para o controle de desinformação a atuação do controle interno, 

o controle externo e o controle social. São instrumentos desses controles que podem 

ser utilizados no controle da desinformação/fake news: a Ação Popular, a Ação Civil 

Pública, a Mandado de Segurança, a Ação de Descumprimento de Preceito 

Fundamental, as sanções impostas pelo Tribunal de Contas, a atuação do Poder 

Legislativo nas Comissões Parlamentares de Inquérito e as Ações de Improbidade 

Administração. 

O Constitucionalismo Contemporâneo possui como uma de suas bases o 

princípio do governo limitado, indispensável à garantia dos direitos em dimensão 

estruturante da organização político-social de uma comunidade. Dessa forma, o 

constitucionalismo moderno pode ser entendido como uma técnica específica de 

limitação do poder.  

Nesse sentido, a presente dissertação insere-se na Linha de Pesquisa 

Constitucionalismo Contemporâneo, pois estuda os limites e as consequências da 

desinformação no Estado Democrático de Direito, a partir dos princípios da 

publicidade, moralidade e boa-fé administrativa e do direito fundamental à boa 

Administração Pública como justificadores do dever de verdade da Administração 

Pública, bem como as formas de controle da Administração Pública, a partir da 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

A presente dissertação possui vinculação com a área de pesquisa do Professor 

Doutor Janriê Rodrigues Reck, pois o trabalho insere-se na área da Administração 

Pública e do Serviço Público, que é instrumento das Políticas Públicas. Insere-se 

também nos contornos do Projeto de Pesquisa “Estado Pós-Democrático, retrocesso 

social e o Direito Administrativo do Futuro: uma análise dos caminhos possíveis das 

políticas públicas e dos serviços públicos”, ao buscar discutir acerca dos limites e 

possibilidades de construção de diretrizes para a utilização dos controles da 

Administração Pública aplicados ao processo de desinformação. 
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Ademais, a presente dissertação possui vinculação com a área de pesquisa da 

Professora Doutora Raquel Fabiana Lopes Sparemberger, porquanto se estuda os 

temas da Sociedade da Informação, das tecnologias de informação e de comunicação 

(TICs), o fenômeno das fake news e os riscos à democracia constitucional. Nesse 

sentido, insere-se também no Projeto de Pesquisa “Sociedade da informação e “Fake 

Democracy”: os riscos à liberdade de expressão e à democracia constitucional, temas 

sociedade da informação, tecnologias de informação e de comunicação, fenômeno 

das fake news, riscos à democracia constitucional”. 

Destaca-se que a presente pesquisa foi realizada com o apoio da Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Brasil (CAPES) – Código de 

Financiamento 001. 

No presente trabalho adotou-se o método hipotético-dedutivo, no intuito de 

estudar o fenômeno das fake news e da desinformação para defender o dever de 

verdade da Administração Pública, para, por fim, verificar as formas de controle da 

Administração Pública e seus agentes públicos quando veiculam desinformação, 

defender a configuração de ilícito e propor diretrizes para a utilização desses 

controles. 

Quanto ao procedimento, será o analítico, pois, analisa-se os limites, 

possibilidades de construção de diretrizes e utilização de instrumentos jurídicos para 

o controle da desinformação difundida pela Administração Pública. Quanto à técnica 

de pesquisa, emprega-se a bibliográfica, com a consulta em sites, jurisprudência, 

bases de dados, livros e periódicos nacionais e internacionais. 

O trabalho será dividido em três capítulos, no primeiro capítulo, abordar-se-á o 

tema da desinformação na sociedade contemporânea e suas consequências para o 

Estado Democrático de Direito. Objetiva-se definir os possíveis conceitos de fake 

news e desinformação, discorrer acerca das características da sociedade 

contemporânea da informação e identificar as consequências da desinformação para 

o Estado Democrático de Direito. 

No segundo capítulo, abordar-se-á as contribuições da teoria de Jürgen 

Habermas para a discussão acerca do entendimento de “verdade”, descrever-se-á os 

atuais contornos dos princípios da publicidade, moralidade e boa-fé administrativa e 

do direito fundamental à boa Administração Pública nos marcos do Constitucionalismo 

Contemporâneo e da Constituição da República Federativa do Brasil 1988, abarcando 
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a incompatibilidade dos princípios com o ato de veiculação de informações inverídicas 

pela Administração Pública e seu agentes, bem como sustentar o seu dever de 

verdade perante os cidadãos. 

No último capítulo, buscar-se-á identificar as formas de controle da -

Administração Pública já previstas no ordenamento jurídico brasileiro que possam ser 

utilizadas para o controle da desinformação veiculada pela Administração Pública e 

propor diretrizes que auxiliem nesse controle. Para tanto, serão estudados a 

possibilidades e limites da publicidade governamental, a configuração de ato de 

improbidade administrativa e os controles interno, externo e social.  

O trabalho justifica-se socialmente por buscar analisar as formas de controle 

previstas no ordenamento jurídico brasileiro e propor diretrizes que auxiliem no 

controle da Administração Pública e de seus agentes públicos quando contribuem 

para o processo de desinformação, buscando sistematizar e preencher as lacunas 

existentes na doutrina acerca do tema. 
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